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APELAÇÃO CÍVEL e recurso adesivo. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO. MUNICÍPIO DE BARRA DO gUARITA. janeiro de 2015. demora no restabelecimento. teMPORAL DE GRANDE MAGNITUDE OCORRIDO NO ESTADO. MOTIVO DE FORÇA MAIOR. CAUSA EXCLUDENTE DA RESPONSABILIDADE CIVIL CONFIGURADA. 

1. A prova constante nos autos é suficiente para demonstrar que os temporais que assolaram este Estado nas datas apontadas na exordial (1º a 04/01/2015) ultrapassaram os limites do previsível, caracterizando força maior. Em especial, revelam que a localidade de Três Passos, onde se localiza a subestação que abastece Barra do Guarita, foi uma das mais atingidas, tendo a ré despendido todos os esforços para normalizar o serviço no menor tempo possível. 
2. Não se olvida que a responsabilidade da ré, enquanto concessionária de serviço público, é regida pelo art. 37, § 6º, da CF/88. Todavia, o fato de se tratar de atividade regida pelo regime da responsabilidade objetiva apenas afasta a necessidade da demonstração da culpa. A existência de nexo causal, porém, continua a ser exigida. Havendo a caracterização de força maior rompe-se o nexo de causalidade e, consequentemente, exclui-se a responsabilidade civil pelos danos causados.

3. Nesse contexto, considerando a absoluta excepcionalidade do evento, devidamente evidenciada nos autos, o prazo utilizado pela demandada para restabelecimento do serviço (cerca de 75 horas) não se mostrou excessivo, restando, ao contrário, devidamente justificado, o que afasta a pretensão indenizatória.

4. Sentença reformada para julgar improcedente o pedido inicial. 

APELAÇÃO PROVIDA, PREJUDICADO O RECURSO ADESIVO.

	Apelação Cível
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	LUCIA BRUTTI 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento à apelação, prejudicado o recurso adesivo.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Richinitti e Des. Eduardo Kraemer.

Porto Alegre, 04 de fevereiro de 2020.

DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO, 

Presidente e Relator.

RELATÓRIO

Des. Eugênio Facchini Neto (PRESIDENTE E RELATOR)

RIO GRANDE ENERGIA S/A (RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A) apela e LÚCIA BRUTTI BEUREN recorre adesivamente de sentença do Juiz de Direito de Tenente Portela (fls. 94/97), que assim decidiu a lide:

(...)

Diante do exposto, forte no art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedido deduzidos por Lúcia Brutti em face de RGE - Rio Grande Energia S.A.. para o efeito de CONDENAR a ré ao pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) corrigido monetariamente pelo IGP-M a contar da data da sentença e acrescido de juros de mora de um por cento ao mês a contar da data da citação.
Condeno a parte ré ao pagamento integral das custas processuais e dos honorários advocatícios do procurador da parte autora, fixados em 10% do valor atualizado da condenação, nos termos do artigo 85 do Código de Processo Civil, considerando a natureza da matéria debatida, o trabalho desenvolvido e o tempo decorrido até a conclusão do processo.
Caso haja apelação, considerando as novas disposições do atual Código de Processo Civil (art. 1.010), que determina a remessa do recurso independentemente de juízo de admissibilidade no primeiro grau, deverá o Cartório intimar a parte recorrida para oferecer contrarrazões.

Caso a Serventia observar eventual alegação de preliminar em contrarrazões, deverá ser intimada a parte apelante para, querendo, se manifestar no prazo de 15 dias (art. 1.009, §2º, do CPC).

Atentem as partes e desde já se consideram advertidas, que a oposição de embargos de declaração fora das hipóteses legais e/ou com efeitos infringentes, lhes sujeitará a imposição de multa previsto pelo artigo 1026, § 2º, do Código de Processo Civil.

Ato contínuo, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
(...)

Em suas razões (fls. 99/104v) a apelante sustenta, em resumo, que não há prova da interrupção alegada, não se prestando para tal a emprestada carreada aos autos. Da mesma forma, não há prova do alegado dano moral. Ressalta que o caso dos autos é idêntico ao que foi objeto do REsp. nº 1.705.314/RS, de relatoria da Ministra Nancy Andrighi, julgado pela 3ª Turma do STJ e publicado em 02/03/2018. No referido paradigma, o caso fortuito foi afastado, mas a indenização foi indeferida por ausência de prova de dano efetivo, não sendo considerado “in re ipsa”. No caso dos autos, reforça que inúmeras ações foram ajuizadas pelo mesmo escritório de advocacia de Tenente Portela. Ressalta a ilegitimidade ativa da autora, pois não há prova de que residisse na Unidade Consumidora à época do evento danoso. Aduz que na data apontada na exordial, houve evento climático de grande magnitude, que assolou parte do Estado do Rio Grande do Sul, mas que diversamente do alegado, o fornecimento de energia elétrica não restou interrompido por 6 dias, mas por aproximadamente 24 hs. Ressalta que vários municípios decretaram estado de emergência naquela ocasião. Cita doutrina e precedentes que reputa favoráveis à sua tese. Pede a extinção do processo, sem julgamento do mérito, ou a reforma da sentença. Caso mantida, pugna pela alteração do marco inicial dos juros moratórios.

A autora/apelada ofereceu contrarrazões às fls. 109/117v, reiterando seus argumentos e pugnando pelo desprovimento do apelo. E em recurso adesivo (fls. 118/121), discorre sobre o valor da indenização, rogando pela sua majoração, assim como dos honorários sucumbenciais.

Intimada, a ré/apelante ofereceu contrarrazões às fls. 110/114v, reiterando a inexistência de prova do dano moral; a excludente de responsabilidade; a ausência de prova acerca do período de interrupção. Pugna pelo desprovimento do recurso adesivo.

É o relatório.
VOTOS

Des. Eugênio Facchini Neto (PRESIDENTE E RELATOR)

Colegas.

Com a presente demanda, a autora pretende obter da ré indenização por dano moral em virtude da interrupção do fornecimento de energia elétrica na unidade consumidora em que reside – na localidade de Barra do Guarita –, ocorrida, segundo a inicial, por cerca de 75 horas, entre os dias 01 e 04 de janeiro de 2015.

A sentença foi de procedência, mas penso que o caso comporta solução oposta.

É que, de fato, nas datas apontadas na inicial - entre 1º e 04/01/2015 - ocorreram eventos climáticos de grandíssima magnitude que assolaram parte do Estado do Rio Grande do Sul, situações extremas que caracterizaram força maior, sendo esta, por evidente, causa excludente de responsabilidade.  

As reportagens e laudos climáticos anexados pela ré (fls. 38/58) dão conta da gravidade do evento que atingiu diversos Municípios, dentre os quais o de Barra do Guarita/Tenente Portela, onde se localiza o imóvel da requerente, além de Três Passos, o segundo mais atingido e onde se localiza a subestação que alimenta a região. E ainda é possível encontrar na rede mundial de computadores reportagens relacionadas ao evento em questão, referindo-se expressamente ao referido município e localidades vizinhas, inclusive dando conta do grande número de consumidores que ficaram sem energia elétrica (quase 70 mil, conforme informação à fl. 74v.) e da decretação de situação de emergência em algumas cidades, sendo que em Barra do Guarita e Tenente Portela a força dos ventos foi responsável pelo destelhamento de inúmeras casas e galpões, postes e cabos de energia, árvores, etc
. Em Santa Rosa, por exemplo, os ventos chegaram a 130 km/h (fl. 39v.). Nesse local, cerca de 60 árvores caíram sobre a estrada. Já em Três de Maio, foram quase 100 árvores caídas sobre as rodovias (fl. 40)

Ou seja, não se tratou de um evento normal, temporal forte mas dentro de parâmetros conhecidos e reiteradamente experimentados por todas as regiões do Estado. Foi, sim, evento de maior magnitude, excepcional, consoante vasto material trazido aos autos (veja-se, exemplificativamente, o relatório de situação de emergência mencionando ocorrências de problemas envolvendo árvores, vegetação e ventos e descargas atmosféricas na cidade de Barra do Guarita – fls. 54 e seguintes) e disponível na rede mundial de computadores. 

Não olvido que a ré, na condição de concessionária de serviço público essencial, a demandada responde de forma objetiva pelos danos que provocar em face da má prestação do serviço, porquanto incidentes as regras constantes nos arts. 37, § 6º, da CF/88; 6º, da Lei Federal n° 8.987/95, e 14 e 22 do Código de Defesa do Consumidor.

Todavia, o fato de se tratar de responsabilidade objetiva apenas dispensa a prova da culpa, mas não afasta a necessidade de evidenciação do nexo de causalidade. Em ocorrendo força maior, há rompimento do nexo de causalidade, o que afasta a responsabilidade civil, mesmo pelo regime da responsabilidade objetiva. 

É bem verdade que o artigo 176, II, da Resolução nº 414/2010 da ANEEL, prevê prazo de 48 horas para o restabelecimento do fornecimento de energia. Mas isso em situações normais, não se aplicando, entretanto, às situações de caso fortuito ou força maior. No particular, atual Resolução da ANEEL que disciplina a matéria assim dispõe: 

Art. 153. Para efeito de aplicação do que dispõem os arts. 151 e 152, na hipótese de não cumprimento dos prazos regulamentares estabelecidos para os padrões de atendimento comercial, devem ser consideradas as seguintes disposições: 

VI – a violação dos prazos regulamentares para os padrões de atendimento comercial deve ser desconsiderada para efeito de eventual crédito ao consumidor, quando for motivada por caso fortuito, de força maior ou se for decorrente da existência de situação de calamidade pública decretada por órgão competente, desde que comprovados por meio documental à área de fiscalização da ANEEL; e (Incluído pela Resolução Normativa ANEEL nº 479, de 03.04.2012)
Art. 140. A distribuidora é responsável, além das obrigações que precedem o início do fornecimento, pela prestação de serviço adequado a todos os seus consumidores, assim como pelas informações necessárias à defesa de interesses individuais, coletivos ou difusos. 

§ 1o Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 

§ 2o A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e a sua conservação, assim como a melhoria e expansão do serviço. 

§ 3o Não se caracteriza como descontinuidade do serviço, observado o disposto no Capítulo XIV, a sua interrupção: 

I – em situação emergencial, assim caracterizada a deficiência técnica ou de segurança em instalações de unidade consumidora que ofereçam risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao funcionamento do sistema elétrico ou, ainda, o caso fortuito ou de força maior; ou

Mas esses prazos se referem a situações normais, e não excepcionais.

No Incidente de Uniformização de Jurisprudência das Turmas Recursais - nº 71006310130 -, adotou-se o entendimento de que os prazos para religação em situações extremas, de eventos climáticos de grande magnitude, deveriam ser, por analogia, àqueles previstos no art. 31 da referida resolução (com a redação que lhe deu a REN 670/15). E essa estabelece, dentre outros, o de 5 (cinco) dias úteis para unidade consumidora localizada em área rural.

Em outros julgamentos similares esta Câmara adotou posicionamento semelhante, deixando claro o posicionamento no sentido de considerar como razoável o prazo de até cinco dias na zona rural, e até três dias na zona urbana (grandes centros urbanos e regiões metropolitanas), para restabelecer o serviço de energia elétrica quando em situações climáticas desfavoráveis.

No caso dos autos, portanto, o restabelecimento em cerca de 75 horas, conforme afirmado na inicial, NÃO se revelou excessivo. Tratou-se, admito, de prazo longo, examinando-o do ponto de vista do usuário, já que é de conhecimento geral os graves transtornos que a falta de energia elétrica causa a qualquer família. Todavia, considerada a extensão e a gravidade dos estragos causados pelos temporais referidos, penso que não se pode concluir tenha a ré agido com negligência.

Nesse sentido já houve decisão relativa a evento climático ocorrido no mesmo período indicado na inicial:

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. JANEIRO DE 2015. MUNICÍPIO DE BARRA DO GUARITA. COMARCA DE TENENTE PORTELA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO. FORTES CHUVAS OCORRIDAS NO ESTADO. FORÇA MAIOR. EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE CIVIL. 1. A demandada, na qualidade de concessionária de serviço público essencial, tem o dever de fornecer energia elétrica de forma adequada, eficiente, segura e contínua (art. 22 do CDC), respondendo objetivamente pelos danos que decorram de defeito na prestação do seu serviço. Incumbe à parte autora a demonstração da ocorrência do evento danoso, bem como do nexo de causalidade entre os danos e a alegada falha na prestação do serviço (arts. 37, §6º, da Constituição Federal e 14, caput, do Código de Defesa do Consumidor) e a ré, por sua vez, comprovar ausência de defeito na prestação do serviço, a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro (§ 3º, do art. 14, do CDC) ou, ainda, a ocorrência de caso fortuito ou força maior (art. 393, do Código Civil). 2. Caso em que restou comprovada a ocorrência de fortes temporais em várias regiões do estado do Rio Grande do Sul, no mês de Janeiro/2015, o que configura evento de força maior, excludente do nexo de causalidade e do consequente dever de indenizar. 3. Ausência de falha na prestação do serviço pois, diante da extraordinariedade do evento climático, e excessiva demanda de reparos nas regiões afetadas, plenamente justificável a demora no restabelecimento da energia elétrica. 4. Reforma da sentença para julgar improcedente a demanda. Sucumbência redimensionada. APELAÇÃO PROVIDA. RECURSO ADESIVO PREJUDICADO.(Apelação Cível, Nº 70082777707, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Thais Coutinho de Oliveira, Julgado em: 19-12-2019)

Ainda, de ver que, querendo ou não, em recente decisão o STJ reformou acórdão desse Tribunal para afastar o reconhecimento de dano puro em situação de interrupção do fornecimento do serviço de energia por cinco dias seguidos. Segue ementa do julgado em questão:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO DE DANOS MORAIS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PELO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS. DANO MORAL AFASTADO.

1. Ação ajuizada em 15/05/2013. Recurso especial concluso ao gabinete em 09/08/2017. Julgamento: CPC/2015.

2. O propósito recursal é definir se há dano moral a ser compensado pela recorrente em razão da interrupção do fornecimento de energia elétrica à residência do recorrido e demora no restabelecimento do serviço após temporal ocorrido no município.

3. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pela recorrente em suas razões recursais, não obstante a oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial.

4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.

5. A jurisprudência do STJ vem evoluindo, de maneira acertada, para permitir que se observe o fato concreto e suas circunstâncias, afastando o caráter absoluto da presunção de existência de danos morais indenizáveis.

7. Na espécie, não obstante admitida a responsabilidade da recorrente pelo evento danoso, a fixação do dano moral está justificada somente nos supostos transtornos causados pela falta de energia elétrica em sua residência, sem ter sido traçada qualquer nota adicional que pudesse ensejar a violação de direito de personalidade a ponto de causar grave sofrimento ou angústia, que caracteriza o dano moral.

8. Na hipótese dos autos, em razão de não ter sido invocado nenhum fato extraordinário que tenha ofendido o âmago da personalidade do recorrido, não há que se falar em abalo moral indenizável.

9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido.

(REsp 1705314/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 02/03/2018)

Assim, o dano moral alegado sequer poderia ser simplesmente presumido. E também não há nos autos nenhuma prova palpável acerca dos danos morais concretamente sofridos pela autora.

Enfim. Não se ignora que os investimentos em energia elétrica pelas diversas concessionárias deste serviço público essencial, inclusive pela ré, têm sido insuficientes para atender as demandas dos consumidores, estando os serviços muito aquém do desejado. Tal fato, contudo, não tem o condão de restabelecer o nexo de causalidade na peculiaridade do caso. 

Também não olvido precedentes anteriores desse Colegiado, envolvendo o mesmo evento climático e localidade, nos quais a solução foi oposta a que está sendo dada neste feito (v.g AC 70078579422, de minha relatoria). Apenas reforço que os casos são analisados de acordo com as provas produzidas, sendo que neste caderno processual considero suficientes os elementos trazidos pela ré para evidenciar a ocorrência de força maior.
Por tudo isso, tenho que o apelo prospera, restando prejudicado o recurso adesivo.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO à apelação ao efeito de julgar improcedentes os pedidos iniciais, e JULGO PREJUDICADO o recurso adesivo.
Em consequência, inverto os ônus sucumbenciais, condenando a parte autora a pagar as custas processuais e honorários advocatícios em favor dos procuradores da ré, os quais vão fixados em 10% sobre o valor atualizado da causa, forte no §2° do art. 85 do NCPC. 

Mantenho, contudo, a inexigibilidade dos ônus sucumbenciais por litigar, a autora, com amparo de gratuidade (fl. 18).
.

Des. Carlos Eduardo Richinitti - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Eduardo Kraemer - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO - Presidente - Apelação Cível nº 70083516831, Comarca de Tenente Portela: "DERAM PROVIMENTO À APELAÇÃO E JULGARAM PREJUDICADO O RECURSO ADESIVO. UNÂNIME"
Julgador(a) de 1º Grau: LUIS GUSTAVO NEGRI GARCIA
� http://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2015/01/cheia-de-rio-atinge-marca-historica-para-janeiro-diz-prefeitura-do-rs.html, acesso em 27/01/2020.


http://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2015/01/mais-de-48-mil-clientes-seguem-sem-luz-apos-temporal-no-rs.html, acesso em 27/01/2020.


https://www.pge.rs.gov.br/upload/arquivos/carga20170340/07134059-cp-252c-2520p-9-252819-2529.pdf, acesso em 27/01/2020.
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